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Resumo: Este trabalho traz considerações sobre aspectos 
culturais e econômicos que originaram desigualdades 
sociais, étnicas e educacionais no Brasil. Situando o ensino 
superior nesse contexto, traça uma breve trajetória das 
ações afirmativas e da política de cotas, além de discorrer 
sobre o papel das políticas públicas na área educacional, 
com a finalidade de analisar a sua importância como 
instrumento de superação das desigualdades sociais. O 
objetivo central deste estudo é realizar uma análise sobre 
a importância e o papel democratizador do sistema de 
cotas para ingresso no ensino superior nas instituições 
públicas de ensino, instituído pela Lei 12.711/12. O estudo 
também traz algumas considerações acerca de estudos e 
pesquisas sobre a temática. A metodologia utilizada foi a 
pesquisa bibliográfica.

Palavras-chave: Ações afirmativas. Sistema de cotas. 
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Abstract: This work presents considerations on cultural 
and economic aspects that have led to social, ethnic 
and educational inequalities in Brazil. Placing higher 
education in this context, we trace a brief trajectory of 
the history of affirmative actions and quota policy, as well 
as discussing the role of public policies in the educational 
area, in order to analyze its importance as an instrument 
to overcome social inequalities. The main objective 
of this study is to analyze the importance and the 
democratizing role of the system of quotas for admission 

to higher education in public institutions of education, 
instituted by Law 12.711/12. The study also brings some 
considerations about studies and research on the subject. 
The methodology used was bibliographic research.

Keywords: Affirmative actions. Quota system. Higher 
education.

Resumen: Este trabajo trae consideraciones sobre 
aspectos culturales y económicos que originaron 
desigualdades sociales, étnicas y educativas en Brasil. 
Contextualizando la enseñanza superior en este contexto, 
traza una breve trayectoria de la historia de las acciones 
afirmativas y política de cuotas, además de discurrir sobre 
el papel de las políticas públicas en el área educativa, con 
la finalidad de analizar su importancia como instrumento 
de superación de las desigualdades sociales. El objetivo 
central de este estudio es realizar un análisis sobre 
la importancia y el papel democratizador del sistema 
de cuotas para ingreso en la enseñanza superior en 
las Instituciones públicas de enseñanza, instituido 
por la Ley 12.711/12. El estudio también trae algunas 
consideraciones acerca de estudios e investigaciones 
sobre la temática. La metodología utilizada fue la 
investigación bibliográfica.
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Introdução

O presente texto traz algumas informações acerca da 
política de cotas sociais e raciais, destinada ao ingresso de 
estudantes em instituições públicas de educação superior 
no Brasil. A reserva de vagas, conhecida popularmente por 
“cotas” é uma política de ações afirmativas, que têm como 
objetivo principal corrigir as desigualdades e combater dis-
criminações étnicas, raciais, entre outras, presentes na so-
ciedade, acumuladas ao longo da história (SEPPIR, 2017).

O estudo faz parte da pesquisa de mestrado desenvol-
vida no Programa de Pós-graduação de Mestrado Profis-
sional em Educação, da Universidade Federal da Fronteira 
Sul - UFFS, e busca trazer algumas contribuições sobre a 
temática, com a finalidade de proporcionar a reflexão sobre 
as razões e sentidos das ações afirmativas, em especial do 
sistema de cotas, enquanto política pública inclusiva. Tam-
bém busca relacionar a política de cotas com a educação 
básica pública e com o sistema de ensino, pois muitas vezes 
o que gera preconceito sobre a reserva de vagas, é a análise 
realizada sem o conhecimento do histórico dessa política. 

Inicialmente serão abordados alguns aspectos culturais 
que originaram desigualdades sociais, étnicas e educacio-
nais no Brasil, trazendo a contribuição de autores de diversas 
áreas, visto que suas análises convergem para o tema pro-
posto. Na sequência será apresentado um pouco da história 
das ações afirmativas e do sistema de cotas, posteriormente 
uma análise do papel das políticas públicas na educação, bem 
como algumas ponderações sobre o que está sendo pesqui-
sado e produzido sobre a temática. Para encerrar o trabalho, 
algumas considerações finais sobre o tema do ensaio.

1 Origem das desigualdades étnicas, sociais e 
educacionais

A Constituição Federal (BRASIL,1988) traz já no seu 
preâmbulo a menção da palavra “igualdade” como um dos 
valores supremos da nossa sociedade, porém não podemos 
desconsiderar que a história do povo brasileiro foi cons-
tituída num modelo escravagista, e durante os primeiros 
séculos do Brasil houve uma separação extrema entre clas-
ses sociais e étnicas. Darcy Ribeiro (2015), ao retratar a 
constituição cultural do povo brasileiro, procurou mostrar 
como os séculos de exploração e injustiças com os povos 
africanos e os povos indígenas foram capazes de impregnar 
marcas que junto com outras questões, como a pobreza e a 
exclusão, de certa forma tornaram-se culturais, difíceis de 
serem superadas naturalmente.

Quanto aos negros, de acordo com Darcy Ribeiro, 
mesmo depois da abolição da escravatura, no ano de 1888, 
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muitos ficaram dependentes da relação exploratória a que 
há séculos haviam sido submetidos, pois não tinham para 
onde ir, aonde plantar para si mesmos, pois a terra havia 
sido monopolizada. Segundo o autor:

Essas condições tornaram o negro mais re-
signado com seu destino, agora melhorada 
pela assunção à dignidade de ser humano e 
ainda mais indoutrinável a uma concepção 
do mundo que explica a ordem social como 
sagrada, e a riqueza do rico e a pobreza do 
pobre como destinações inapeláveis. (RI-
BEIRO, 2015, p. 224).

Gomes (2003), destaca o papel da cultura na constru-
ção das diferenças entre brancos e negros ao longo da expe-
riência social, histórica e cultural dos indivíduos. A autora 
concorda que do ponto de vista genético, brancos e negros 
são iguais, porém assevera que no contexto das relações de 
poder e dominação, houve uma remodelação nas formas de 
classificar povos, grupos e indivíduos. No caso do Brasil, a 
hierarquização e a classificação racial “[...] construídas na 
efervescência das relações sociais e no contexto da escra-
vidão e do racismo, passaram a regular as relações entre 
negros e brancos como mais uma lógica desenvolvida no 
interior da nossa sociedade” (GOMES, 2003, p.76).

Segundo Müller (2008), o ciclo de exclusão social im-
posto aos negros ainda não foi superado. A autora afirma 
que mesmo o Brasil sendo a segunda maior nação negra no 
mundo, depois da Nigéria, os brasileiros negros convivem 
com a discriminação racial e o racismo, que somos uma so-
ciedade que tem preconceito de ter preconceito e que acre-
dita no mito da “democracia racial”, onde:

[…] a ideologia racista inculcada nas pessoas 
e nas instituições leva à produção, nas suces-
sões das gerações e ao longo do ciclo da vida 
individual, do confinamento dos negros aos 
escalões inferiores da estrutura social por 
intermédio de discriminações de ordens dis-
tintas: explícitas ou veladas quer sejam ins-
titucionais quer sejam individuais, as quais 
representam acúmulos de desvantagens para 
os negros. (MÜLLER, 2008, p. 25).

Em termos de exclusão social, Frigotto (1995, apud 
Libâneo, 2015), chama a atenção para o aumento da distân-
cia social e econômica, produzido pelo processo da globa-
lização, que ao pregar o individualismo, naturaliza a exclu-
são social, considerando-a como inevitável no processo de 
modernização. Esse processo exerce uma grande influência 
no campo educacional, pois a educação é transformada em 
mercadoria, em serviço, acentuando o dualismo educacio-
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nal existente num país onde há diferentes qualidades de 
educação para ricos e para os pobres (LIBÂNEO, 2015).

No mesmo sentido, Kuenzer (2001, p. 152), ao referir-
-se às diferentes escolas, afirma que “[...] com suas diferen-
tes localizações, turnos, clientelas e projetos pedagógicos, 
não deixam de atender à função de distribuir o conheci-
mento desigualmente, que lhe é atribuída pela sociedade 
capitalista, apesar de assumirem o discurso da ‘formação 
para a cidadania’”.

István Mészáros (2005) defende a possibilidade da 
superação da exploração e da opressão dos menos favore-
cidos através de mudanças significativas nos processos edu-
cativos, contra o domínio e a lógica instituída pelo capital.  
O autor se coloca contra a visão tendenciosamente elitista 
que define a educação e a atividade intelectual como possi-
bilidade apenas dos que são designados para “educar” e para 
governar, em detrimento da maioria, à qual é reservado o 
papel de objeto de manipulação. Mészáros aponta para o pe-
rigo de sustentação de uma mitologia de “igualdade de opor-
tunidade” e perpetuação da ordem vigente sob o domínio do 
capital, caso não se tenha uma ruptura dessa lógica:

Portanto, assegurar a manutenção da gritan-
te desigualdade e dos privilégios na educa-
ção, por exemplo, é algo que “se deve buscar 
indiretamente, garantindo amplos recursos 
para a subsistência da parte do sistema que 
atende à oligarquia, deixando, ao mesmo 
tempo, faminta a parte que atende às clas-
ses baixas e aos trabalhadores. Isto garante a 
desigualdade na educação tão vitalmente ne-
cessária para apoiar a desigualdade geral que 
é o coração e a essência de todo o sistema”. 
(MÉSZÁROS, 2005, p. 274).

Farenzena e Luce (2014, p. 196), ao realizarem uma 
análise do processo de democratização da educação no 
Brasil, levando em conta algumas políticas públicas de 
educação que promovem o aumento dos direitos à educa-
ção, compreendendo políticas públicas como “espaços de 
construção de sentido”, como elemento de participação po-
lítica, afirmam que “[...] as desigualdades na escolaridade e 
nas condições de escolarização da população brasileira são 
uma das faces da desigualdade social [...]” (p. 201), acen-
tuadas nas famílias com baixa renda per capita, nos pretos 
e pardos, entre outros grupos suscetíveis. 

Quanto à segunda etapa da educação básica, o atual 
ensino médio, Braslavski (2002), ao discorrer sobre os 
problemas enfrentados por esse nível de ensino na Amé-
rica Latina, aponta que um dos principais motivos destes 
problemas está na sua origem, pois ela não foi concebida 
para todos, mas sim como educação formal para as classes  
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dirigentes das sociedades europeias, que posteriormente 
foi sendo adaptada para um grande contingente de estu-
dantes, de forma bastante precária, em função das novas 
demandas da economia global. Segundo a autora, nesse 
processo, classes sociais e setores da sociedade que histo-
ricamente foram excluídos, tiverem acesso a esse nível de 
ensino em um ritmo acelerado, que acabaram por gerar 
muitos dos problemas enfrentados atualmente.

Em termos de educação superior, segundo Oliveira 
(2013, p. 273), no Brasil, o acesso a esse nível de ensi-
no historicamente manteve a prevalência dos processos 
de “seleção dos melhores”, mesmo que embasado no dis-
curso da igualdade de oportunidade e de democratização 
do acesso, como ocorreu no período do Estado Novo, em 
que, apesar da expansão do número de escolas de nível 
superior, esse nível de ensino era limitado à classe domi-
nante, dando continuidade ao elitismo e conservadorismo 
advindo do Brasil Colônia, do Império e da Primeira Re-
pública. Os cursos superiores permaneceram destinados 
à formação das camadas da sociedade mais favorecidas 
economicamente.

Posteriormente, segundo o autor, no período do re-
gime militar, de 1964 a 1984, outro problema surge, a ne-
cessidade de expansão dos Cursos Superiores provocou 
grande deterioração via privatização, pois os representan-
tes dos setores populares que chegavam ao nível superior 
o faziam, quase sempre, em instituições particulares que 
ministravam um ensino de baixa qualidade. A partir do 
início da década de 1990, mesmo com o surgimento de no-
vos discursos sobre os processos de seleção, incorporando 
valores como a igualdade, a democratização e a liberdade, 
essa dimensão discursiva foi negada pela própria essência 
do tipo de seleção promovida num país marcado por desi-
gualdades sociais e econômicas, com deficiência de inves-
timentos na área da educação básica pelo poder público. 
Somente a partir do ano 2000 é que algumas mudanças 
nas formas de seleção para ingresso nos cursos superiores 
públicos começaram a ser experimentadas, com a adoção 
de ações afirmativas em algumas instituições, que passa-
ram a reservar vagas para segmentos sociais historicamen-
te excluídos desse nível de ensino.

2 Ações afirmativas e a política de cotas

Segundo Carvalho (2006), as ações afirmativas não 
se restringem às cotas, estas se constituem num tipo mais 
pungente de ações afirmativas, que se estabelece em reser-
var uma proporção de vaga com o objetivo de corrigir as de-
sigualdades étnicas e sociais presentes na sociedade. Para 
Munanga (2001, p.31), as políticas de ações afirmativas 
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ou políticas compensatórias “[...] visam oferecer aos gru-
pos discriminados e excluídos um tratamento diferenciado 
para compensar as desvantagens devidas à sua situação de 
vítimas do racismo e de outras formas de discriminação”.

Segundo o grupo de estudos multidisciplinares de 
ação afirmativa – GEMMA (2018), as ações afirmativas ga-
rantem benefícios às pessoas “pertencentes a grupos dis-
criminados e vitimados pela exclusão socioeconômica no 
passado ou no presente”. Além de objetivarem combater as 
discriminações étnicas e raciais, também se fundamentam 
no objetivo de aumentar a participação de grupos minori-
tários nos processos políticos e no acesso a direitos como 
educação, cultura e trabalho. Para Silva (2017, p. 109), as 
ações afirmativas constituem um “[...] conjunto de práticas 
que visam a combater a discriminação de fato e transfor-
mar a sociedade com base no princípio do pluralismo e da 
diversidade”. Segundo o autor, no Brasil, elas são o resulta-
do de um amplo processo de reivindicações do movimento 
negro em prol de seus direitos.

Antes das primeiras experiências brasileiras, polí-
ticas de ações afirmativas já haviam sido implementadas 
em outros países do mundo, como Estados Unidos, Índia, 
Inglaterra, Canadá, Malásia, Austrália e Nova Zelândia. 
(MUNANGA, 2001). Na Índia, segundo Carvalho (2006), a 
implantação de políticas de ações afirmativas teve início no 
ano de 1949, ao se transformar numa nação independente, 
logo após deixar de ser colônia britânica. Nesse período, o 
país criou cotas para os dalits, conhecidos como os into-
cáveis, que compunham um grande conjunto formado por 
subcastas, que não tinham acesso à educação. Além de re-
serva de vagas para todos os níveis de ensino, foram previs-
tas cotas também para o funcionalismo público. Segundo o 
autor, após 50 anos, a Índia ainda estava em processo de 
integração desses grupos sociais, mas num processo bem 
mais avançado do que encontrado inicialmente. 

Outro exemplo trazido por Carvalho (2006) é o da 
Malásia onde, no ano de 1968, o poder Executivo instituiu 
um plano de reparações para o grupo étnico malaio origi-
nal, os bhumiputras, que se encontravam totalmente fora 
do mercado de trabalho e das universidades. Segundo o 
autor, trinta anos após tal projeto de políticas públicas de 
inclusão, através de ações afirmativas, o grupo, antes ex-
cluído, estava praticamente integrado na Malásia.

Nos Estados Unidos, segundo Munanga (2001), 
ações afirmativas foram adotadas a partir da década de 
1960, e foram responsáveis pela oferta de oportunidades 
aos negros que oportunizaram mobilidade social, através 
do acesso ao mercado de trabalho, às mídias e às univer-
sidades. Apesar das críticas naquele país, o autor atribui 
à política de ações afirmativas americana, a representação 
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dos negros em importantes espaços sociais, como no Con-
gresso Nacional, nas Assembleias Estaduais, nas universi-
dades e liceus, e também nos mais diversos setores do mer-
cado de trabalho.

No Brasil, em termos de legislação, foi a Constituição 
Federal de 1988, que trouxe o primeiro marco brasileiro 
em termos de ações afirmativas, que é a garantia de reser-
va de cargos e empregos públicos às pessoas portadoras de 
deficiência. Enquanto na área da educação, em termos le-
gislativos, no ano de 1999 foi proposto o projeto de Lei (PL 
73/1999) de autoria da deputada Nice Leão, que destinava 
50% das vagas das universidades públicas para estudantes 
que tivessem cursado integralmente a educação básica em 
escola pública. Mesmo sem contemplar a questão racial, a 
intenção era propiciar acesso ao ensino universitário pú-
blico às camadas populares, projeto que encontrou duras 
críticas na época. Esse projeto tramitou por treze anos no 
Legislativo brasileiro (BUENO; BRITO, 2013).

Santos (2012), mesmo reconhecendo que a luta pela 
implementação de políticas públicas de ações afirmativas 
no Brasil seja mais antiga, acredita que foi a partir da Con-
ferência de Durban1, na África do Sul, no ano de 2001, que 
“o Estado brasileiro reconheceu os efeitos do racismo e a 
necessidade de adoção de medidas que pudessem minimi-
zar ou mitigar as consequências dos seus efeitos [...] foi a 
partir de Durban que o Brasil passou a experimentá-las de 
forma mais sistemática.” (SANTOS, 2012, p. 290).

Ainda segundo o autor, após tal conferência o país te-
ria passado a apoiar antigas reivindicações dos movimen-
tos sociais negros, e defender a implementação de políticas 
de reservas de vagas em instituições de ensino, algumas de 
maneira compulsória, através de leis estaduais, como no 
Estado do Rio de Janeiro, e outras de maneira voluntária, 
como o caso da Universidade de Brasília - UNB e da Uni-
versidade Estadual do Mato Grosso do Sul - UEMS. Para 
Gohn (2011), as lutas dos movimentos sociais sempre esti-
veram presentes com grande visibilidade em toda rede de 
ensino superior brasileira. Segundo a autora, a política de 
cotas universitárias, significou um importante avanço nas 
pautas de luta do movimento negro no Brasil.

Posteriormente, outras instituições públicas de ensi-
no superior adotaram sistemas próprios de reserva de va-
gas para grupos étnico-raciais e sociais em alguns estados. 
Mesmo sendo isoladas, foram responsáveis pelo início de 
uma nova fase em termos de acesso à educação superior. 
Conforme asseveram Bueno e Brito (2013, p. 06), tal inicia-
tiva “[...] pressupõe uma tentativa de redução das desigual-
dades sociais, sinalizando as cotas como um instrumento 
de democratização do acesso ao ensino superior”. 

1 A conferência de Durban correspondeu 
a III Conferência Mundial Contra o Ra-
cismo, Discriminação Racial, Xenofobia 
e Intolerâncias Correlatas.
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Cabe ressaltar que todo o processo de formulação e 
de implementação de ações afirmativas no país ocorreu em 
meio a divergências e conflitos, envolvendo vários segmen-
tos da sociedade, onde “[...] a mídia, a academia, os polí-
ticos, os servidores públicos, os profissionais da educação 
e a sociedade como um todo se engajaram nas discussões 
sobre o tema” (SILVA, 2017, p. 53).

Contudo, segundo Oliveira (2013), foi somente no 
ano de 2012, após uma longa e intensa luta pela reserva 
de vagas para o acesso à educação, que o Supremo Tribu-
nal Federal (STF) reconheceu a legalidade e a legitimidade 
da adoção de cotas em instituições federais de educação, a 
partir de critérios étnico-raciais. Essa decisão abriu cami-
nho para que o Congresso Nacional aprovasse em agosto de 
2012, a Lei nº 12.711, originária do PL 73/1999, que além 
de destinar vagas para a parcela da sociedade com caracte-
rísticas étnico-raciais, assegurou que pelo menos 50% das 
vagas de cada instituição seja destinado a alunos oriundos 
da escola pública.

A Lei nº 12.711/2012, conhecida popularmente como 
a lei das cotas, garantiu que as todas as instituições federais 
de educação superior e de nível médio técnico, reservem 
pelo menos 50% das vagas ofertadas nos seus processos se-
letivos, para estudantes oriundos do ensino público, sendo 
que destas vagas, 50% devem ser reservadas a estudantes 
de famílias com renda per capita inferior a 1,5 salário mí-
nimo.  A lei das cotas também assegurou que as vagas des-
tinadas aos estudantes oriundos de escolas públicas devem 
ser preenchidas por autodeclarados pretos, pardos e indí-
genas, considerando a proporção mínima dos respectivos 
grupos em cada unidade da federação onde estão situadas 
as instituições, levando-se em conta os dados do último 
censo da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística - IBGE. (BRASIL, 2012). No ano de 2016, a Lei n° 
13.409 alterou a redação da Lei n° 12.711, passando a con-
templar também as pessoas com deficiência, com os mes-
mos critérios utilizados para pretos, pardos e indígenas.

3 Papel das políticas públicas na educação

A reserva de vagas, instituída pela Lei nº 12.711/12, 
é uma política pública educacional inclusiva. Para com-
preender a importância de tal política, cabe apresentar 
conceitos e considerações sobre as políticas públicas, em 
especial na área da educação, bem como sua estreita rela-
ção com a questão social.

Para Dunn (1944, in Ezpinoza, 2009), o conceito de 
“política pública” se define num conjunto de opções co-
letivas interdependentes, formuladas em diversas áreas, 
sendo a educação uma delas, vinculadas a iniciativas  



REVISTA PEDAGÓGICA | v.22, 2020

9 O SISTEMA DE COTAS PARA INGRESSO NA EDUCAÇÃO SUPERIOR PÚBLICA: QUAL SUA IMPORTÂNCIA E POR QUE PESQUISAR?

governamentais e que geralmente envolvem conflitos entre 
os atores envolvidos. Souza (2006, p. 26), ao tratar sobre 
a formulação de políticas públicas, assevera que a mesma 
“[...] constituiu-se no estágio em que os governos democrá-
ticos traduzem seus propósitos e plataformas eleitorais em 
programas e ações que produzirão resultados ou mudanças 
no mundo real”.

Farenzena e Luce (2014, p. 196), realizaram uma aná-
lise do processo de democratização da educação no Brasil, 
levando em conta algumas políticas públicas de educação 
que promovem o aumento dos direitos à educação com-
preendendo políticas públicas como “espaços de constru-
ção de sentido”, como elemento de participação política. 
Afirmam que “[...] as desigualdades na escolaridade e nas 
condições de escolarização da população brasileira são 
uma das faces da desigualdade social [...]” (FARENZENA; 
LUCE, 2014, p. 201), acentuadas nas famílias com baixa 
renda per capita, nos pretos e pardos, entre outros grupos 
suscetíveis.

Segundo as autoras, as evidências das desigualda-
des na escolaridade e na escolarização, justificam a apre-
sentação de demandas de reconhecimento de direitos de 
políticas públicas específicas para os grupos vulneráveis. 
Levando em consideração o cenário político-social que afe-
ta as decisões de política educacional, afirmam que houve 
um avanço em termos de afirmação de direitos sociais pela 
promulgação da Constituição Federal de 1988, e também 
na garantia desses direitos por incumbência pública.

Porém, as autoras destacam que nos anos de 1980 e 
1990, as crises econômicas e as políticas de ajuste econô-
mico interferiram de forma negativa na política social em 
face das políticas de ajuste macroeconômico e estratégias 
restritivas do gasto social, dada a busca pela estabilização 
fiscal. Somente a partir de 2007, apesar da manutenção da 
política macroeconômica, “[...] as políticas sociais passa-
ram a ser vistas e implementadas como instrumentos de 
desenvolvimento e superação da crise” (FARENZENA; 
LUCE, 2014, p. 198).

Dentre as várias políticas públicas recentes na área 
da educação, de abrangência nacional, citadas pelas auto-
ras, destacamos como sendo de fundamental importância 
para superação das desigualdades em termos de educa-
ção superior, as políticas de equalização de oportunidades 
como as ações afirmativas de cunho social e étnico-racial, 
no qual está inserido o sistema de cotas para ingresso no 
ensino público superior, instituído pela Lei 12.711/2012.

Políticas públicas inclusivas na área da educação, as-
sim como em outras áreas, são de suma importância, como 
estratégia de superação das desigualdades, num país com 
inúmeras carências como Brasil. Porém, passamos por  
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períodos bastante distintos em termos de priorização nos 
investimentos por parte dos governantes. Após um período 
de significativos avanços em diversas áreas e setores, como 
a educação e a assistência social, estamos sujeitos nova-
mente a políticas restritivas de gastos. Amaral (2016) mos-
tra preocupação com a PEC 241/55, que instituiu o novo 
regime fiscal aprovado pela Emenda Constitucional n° 95, 
a qual congela as despesas primárias do poder executivo.

O autor reconhece as dificuldades enfrentadas pelo 
país, porém afirma que o maior problema está em querer 
resolver os problemas do déficit público, exclusivamente às 
custas das despesas primárias por 20 anos, sem a preocu-
pação do que isso acarretará para as políticas públicas e o 
desenvolvimento econômico do país, gerando muitas desi-
gualdades sociais.

Para Amaral (2016), será um retrocesso, não somen-
te para a educação, mas também para outros setores como 
a saúde, a previdência e a assistência social, aumentando 
as desigualdades que haviam sido reduzidas nos últimos 
anos por conta de políticas públicas de redistribuição de 
renda e inclusão social.

4 Estudos sobre a política de cotas

A instituição da política de cotas para acesso ao en-
sino superior e técnico nas instituições públicas federais, 
através da Lei nº 12.711/12, de forma compulsória, assumiu 
um importante e desafiador papel de tentar democratizar o 
acesso a esses níveis de ensino no Brasil, principalmente 
nos cursos superiores de alta demanda. Através do acesso 
a níveis superiores de educação, a grupos que antes esta-
vam praticamente excluídos dele, essa política pública abre 
a possibilidade para diversas mudanças de cunho cultural, 
social e econômico no país. Nesta perspectiva, estudos que 
tenham como objetivo analisar como está ocorrendo a im-
plementação da política de cotas nas instituições públicas 
de ensino, assumem grande relevância acadêmica.

A partir da realização de uma revisão da literatura 
sobre pesquisas relacionadas à política de cotas, na Biblio-
teca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), e 
no Portal da Capes, verificamos que a mesma está desper-
tando o interesse de diversas áreas do conhecimento, con-
siderando que foram encontradas pesquisas de mestrado 
e doutorado em diversas áreas do conhecimento, como 
educação, ciências sociais, gestão pública, administração, 
linguística, direito, psicologia, serviço social, entre outras. 

Dentre os estudos que convergem para a área da edu-
cação, constatamos que a questão racial está entre os temas 
mais abordados nas pesquisas analisadas, como o estudo 
realizado por Barreto (2014), que analisou a construção da 
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identidade de jovens negros e pardos no curso de direito da 
Universidade Federal da Paraíba – UFB. A sua tese recebeu 
o título “Pela graça da Mistura: Ações afirmativas, discur-
so e identidade negra no Curso de Direito em Universida-
des Públicas Paraibanas”. Dentre os resultados, a pesquisa 
constatou que a implementação de ações afirmativas nas 
universidades analisadas, viabiliza a luta contra o racismo, 
pois promove a diversidade e contribui para a constituição 
de identidades positivas dentro e fora da vida acadêmica.

A questão racial também foi abordada no estudo de 
Rosa (2016), que teve como principal objetivo verificar se o 
processo de reserva de vagas para pretos, pardos e indíge-
nas, vem atendendo aos objetivos da política das ações afir-
mativas na educação superior. A pesquisa procurou verifi-
car como vem ocorrendo a ocupação das vagas reservadas 
e as ações implementadas pela Universidade Federal da 
Grande Dourados -  UFGD, para assegurar a manutenção e 
a permanência dos cotistas na universidade. Dentre os re-
sultados, o estudo apontou dificuldades de ordem política e 
prática, encontradas na instituição para a adoção das cotas, 
bem como algumas distorções no preenchimento das vagas 
destinadas a pretos, pardos e indígenas.

Destaque também para o estudo realizado por Silva 
(2014), que buscou mostrar os efeitos advindos da políti-
ca de cotas da Universidade Federal de Alagoas - UFAL, 
com foco nas tensões e relações raciais. O autor também 
realizou a análise de uma amostra de discentes dos cursos 
de Direito e Medicina, buscando verificar o que pensam os 
estudantes cotistas e não cotistas sobre discriminação, as 
cotas e os cotistas. O resultado do estudo apontou que na-
queles cursos da instituição, o estudante cotista apresenta 
maiores dificuldades em permanecer, e destaca como mo-
tivos, os julgamentos sobre a validade do acesso pela reser-
va de vagas e os questionamentos sobre a capacidade dos 
estudantes cotistas.

A permanência dos estudantes cotistas, mencionado 
no estudo de Silva (2014) é um tema presente em outras 
pesquisas, como o estudo desenvolvido por Bueno (2015), 
que analisou as ações de permanência para estudantes co-
tistas no programa de ações afirmativas da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS. A autora procu-
rou, através da discussão da institucionalização das ações 
de apoio a permanência desses estudantes, compreender 
se ele se constituiu mediado pelos referenciais de inclusão 
e justiça social. Os resultados do estudo mostraram que a 
instituição enfrenta diversos desafios para implementar 
ações de permanência efetivas aos estudantes cotistas.

O tema foi abordado também na pesquisa realizada 
por Nóbrega (2016), que discorre sobre as ações afirmati-
vas na universidade popular brasileira, analisando o caso 
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da Universidade Federal do Sul da Bahia - UFSB, com foco 
no acesso e na permanência dos estudantes que ingres-
sam pelo sistema de cotas. A pesquisa apontou que, no que 
tange o acesso, o percentual de reserva de vagas supera o 
previsto na Lei 12.711/12, o que firma o compromisso da 
instituição com as políticas de inclusão social, mas apon-
ta a limitação nas políticas de permanência dos estudantes 
cotistas, devido à falta de recursos disponibilizados.

A questão da permanência dos estudantes cotistas 
foi abordada ainda no estudo realizado por Valente (2016), 
onde a autora analisou a política de reserva de vagas da edu-
cação profissional e tecnológica e a sua relação com o direito 
ao acesso e permanência, através do estudo dos aspectos le-
gais dessa política pública, das estratégias de permanência 
adotadas por um Campus do Instituto Federal do Rio Gran-
de do Sul – IFRS, e das expectativas dos estudantes. Dentre 
os resultados do estudo, a autora verificou que os estudantes 
que ingressam pela reserva de vagas não recebem atenção 
diferenciada dos ingressantes pelo acesso universal, apesar 
do reconhecimento por parte dos servidores, que devido ao 
perfil, estariam mais propensos à evasão. 

Outros temas como perfil, percurso acadêmico e ex-
periência dos estudantes ingressantes pela reserva de va-
gas foram abordados na pesquisa realizada por Henrique 
(2016), que analisou o caso de estudantes que ingressaram 
no Campus de Viçosa da Universidade Federal de Viçosa – 
UFV. Os resultados do estudo apontaram para a pluralida-
de cultural, étnica e acadêmica somente em um dos cursos 
analisados.

A análise da vivência acadêmica de estudantes cotis-
tas e não cotistas foi realizada por Santos (2014), através 
da qual realizou uma comparação das variáveis da integra-
ção social e integração acadêmica, com intenção de evadir 
dos estudantes de cursos tradicionais e bacharelados inter-
disciplinares, da Universidade Federal da Bahia – UFBA.  
A autora identificou diferentes resultados entre os cursos. 
Destacamos a valorização dos estudantes cotistas pelo en-
sino superior.

As pesquisas relatadas fazem parte de um conjunto 
de diversos estudos encontrados, com diferentes aborda-
gens em diferentes instituições de ensino, que estão sendo 
realizados em torno da política de cotas instituídas pela Lei 
nº 12.711/12. Porém, a temática ainda é recente e comple-
xa, carece de novos estudos que, além de auxiliar na avalia-
ção da implementação da política de cotas e na análise dos 
seus resultados, possam auxiliar as instituições de ensino, 
na adequação das novas demandas geradas pelos novos 
perfis de estudantes que estão acessando o espaço da edu-
cação superior pública.
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Considerações finais

Frente ao histórico social, cultural e educacional, 
consideramos que a lei das cotas é uma importante política 
pública na área da educação, pois o seu principal objetivo é 
promover a igualdade de acesso ao ensino superior e técni-
co públicos, reduzindo dessa forma o elitismo que sempre 
esteve presente na seleção dos estudantes, principalmente 
dos cursos de alta demanda. Tal política pública tem um 
grande impacto na vida dos estudantes das camadas popu-
lares e de alguns grupos étnico-raciais, advindos da edu-
cação básica pública, pois muitas vezes a sua formação no 
ciclo básico não lhes permitia concorrer em condições de 
igualdade nos processos seletivos com os estudantes ad-
vindos das escolas privadas, o que tornava a disputa muito 
desigual.

Entendemos que as ações afirmativas não podem e 
não devem ser vistas como um benefício, pois elas se fazem 
necessárias para corrigir, ou ao menos reduzir, o histórico 
de injustiças e direitos que não foram assegurados, num 
país onde as desigualdades sociais ainda são muito grandes 
e difíceis de serem superadas. Concordamos também que 
esse tipo de política não deve ser permanente, pois assim 
que as injustiças e desigualdades forem superadas, elas não 
seriam mais necessárias. É inegável que a educação bási-
ca pública brasileira precisa melhorar sua qualidade, para 
que haja redução das diferenças na formação dos estudan-
tes das escolas públicas e privadas, e que para que isso se 
consolide, são necessários muitos investimentos, tanto na 
área educacional como na área social.

Contudo, infelizmente não é o que está acontecendo 
no Brasil, pelo menos neste momento. O que estamos pre-
senciando são aprovações de leis restritivas de gastos, que 
apontam para o não cumprimento das metas do atual Plano 
Nacional de Educação2 - PNE, e também para reduções nas 
políticas sociais no país, que estão diretamente ligados à 
melhoria da educação, pois sem investimentos, será muito 
difícil avançar em termos educacionais na educação básica 
pública, que hoje se mostra bastante precária e fragilizada. 

O futuro educacional público brasileiro é bastante in-
certo, pois apesar dos avanços dos últimos anos, estamos 
num período de incertezas e estagnações, senão retroces-
sos. De outra parte, as políticas afirmativas se constituíram 
a partir de valores democráticos, o que passa a ser questio-
nado, na atualidade, na medida em que o conceito de meri-
tocracia é difundido com força. O que nos resta é a esperan-
ça de novos cenários políticos perceberem a importância 
da educação, num país que ainda carrega marcas de uma 
constituição desigual, que ainda convive com preconceito 
e racismo, atenuados por uma enorme disparidade social.

2 O atual PNE foi aprovado em 2014, e 
tem validade até 2024. O mesmo estabe-
lece diretrizes, metas e estratégias para a 
área da educação brasileira, em todos os 
níveis e modalidades de ensino.
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Para finalizar, acreditamos que promover oportu-
nidade de acesso à educação superior para estudantes de 
todas as classes econômicas e sociais, mesmo com suas li-
mitações, é uma importante forma de gerar mudanças de 
cunho social e econômico da população, reduzindo dessa 
forma a desigualdade social no país, através do acesso ao 
conhecimento, ampliando as oportunidades de qualifica-
ção e trabalho. Reiteramos a importância da realização de 
novas pesquisas sobre a temática, pois, além de oportuni-
zar o acesso, a permanência e o êxito dos estudantes cotis-
tas nos cursos são fundamentais para a efetivação da polí-
tica de cotas, e o conhecimento científico produzido através 
de novas pesquisas pode ser uma importante ferramenta 
nesse processo.
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